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1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Zeta Comercializadora de 
Energia S.A. (“Zeta” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima brasileira 
de capital fechado, constituída em 10 de dezembro de 2012, inicialmente 
sob a razão social Delta Trading Comercializadora de Energia Ltda. 
A Companhia tem sede na capital do estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 7º andar, CEP 04538-132, Itaim Bibi. A 
Companhia passou a operar regularmente a partir de 11 de março de 2019. 
A Companhia tem por objeto: (a) a comercialização de energia elétrica; (b) 
a intermediação de negócios em geral, relacionados à comercialização de 
energia elétrica; (c) a prestação de serviços de consultoria relacionados 
a investimentos, planejamentos e comercialização em geral de energia 
elétrica; e (d) a participação em outras empresas comerciais ou civis, 
nacionais, ou estrangeiras, independentemente do tipo societário da 
empresa investida. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a Companhia realizou importantes operações de compra e venda 
de energia elétrica com participantes do mercado livre de energia no 
âmbito da Energia Elétrica Câmara de Comércio (CCEE), atuando no 
mercado livre e realizando operações de negociação e pré-pagamento. A 
controladora da Companhia é o BCPS Delta Energia Fundo de Investimento 
em Participações multiestratégia, fundo de investimento em participações 
constituído sob a forma de condomínio fechado, nos termos da Instrução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 578, e inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 32.274.261/0001-96, representada por sua administradora, 
MAF Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. (“MAF”), instituição 
financeira com sede no Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Praia do 
Botafogo, nº 501, 6º andar (parte), Bloco I, inscrita no Cadastro de Pessoa 
Jurídica da Receita Federal do Brasil (CNPJ/MF) sob o nº 36.864.992/0001-
42. A MAF foi autorizada pela CVM a exercer as atividades de administração 
de valores mobiliários, por meio do Estatuto Declaratório CVM nº 18.667, 
emitido em 19 de abril de 2021. A Companhia teve suas atividades 
autorizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), conforme 
Despacho nº 3.055, em 3 de setembro de 2013. 1.2 Covid-19: Durante o 
exercício de 2021, a Companhia fechou as suas posições vendidas em 
contratos futuros de energia, negociados no mercado livre de energia e 
isso refletiu perdas ao nível da entidade e uma redefinição da estratégia 
de negociação, podendo compensar algumas perdas até ao final do ano. 
A pandemia causada pela Covid-19 influenciou a economia com aumento 
da inflação quando comparado às projeções iniciais, trazendo impactos 
em contratos de maior prazo retidos pela Companhia. A administração da 
Companhia analisou os possíveis impactos em seu negócio, relacionados 
a pandemia da COVID-19, e concluiu que não houve impacto significativo, 
embora exista possibilidade de eventual perda financeira remota, uma vez 
que a Companhia opera com portfólio e risco bem equilibrados.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Bases de 
elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados 
abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o 
resultado do exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.2. 
Declaração de relevância: A Administração da Companhia aplicou na 
elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, 
com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que 
auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de 
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser 
atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as informações 
relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na 
gestão do negócio. As demonstrações financeiras foram elaboradas no 
curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da 
capacidade da Companhia em dar continuidade às suas atividades durante 
a elaboração das demonstrações financeiras. A Administração não 
identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia 
em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. A 
Administração declara que todas as informações relevantes apresentadas 
nestas demonstrações financeiras e, somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.3. 
Aprovação das demonstrações financeiras: Os membros da 
Administração da Companhia examinaram o conjunto das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, e 
concluíram que as referidas demonstrações financeiras traduzem com 
propriedade sua posição patrimonial e financeira e as aprovaram em 28 de 
janeiro de 2022. 2.4. Moeda funcional e de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real 
(R$), moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, sendo a 
moeda funcional da Companhia e também de apresentação das 
demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 
2.5. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
julgamentos, utilizando estimativas e premissas baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para 
determinação dos valores adequados para registro de determinadas 
transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses 
julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e 
eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são 
revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos 
estão relacionados aos seguintes aspectos: • Reconhecimento e 
contabilização dos instrumentos financeiros derivativos - marcação a 
mercado (nota 5). 2.6. Principais práticas contábeis: 2.6.1. Instrumentos 
financeiros: A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 – 
Instrumentos Financeiros, relativos a classificação e mensuração dos ativos 
e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por 
redução ao valor recuperável. a) Ativos financeiros: (i) Classificação e 
mensuração: Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são 
classificados em três categorias: mensurados ao custo amortizado; ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. 
A Companhia apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as 

movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela 
reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem 
que o relacionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção 
temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento de 
separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco 
é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não 
tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão 
além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos 
arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a 
modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios 
relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um 
expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um 
benefício relacionado à Covid-19concedido pelo arrendador é uma 
modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa 
opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento 
resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada 
ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o 
CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de 
arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, 
mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de 
março de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente 
prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para 
exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. A 
Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou 
impactos.
3. Caixa e equivalentes de caixa:
 31/12/2021 31/12/2020
Bancos conta movimento 737 109
Aplicações financeiras (*)      167.700     335.847
      168.437     335.956
(*) Referem-se a aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. Correspondem basicamente 
a Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), baseados na variação 
da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs), que atingiu 
100,61% em 2021 e 100,93% em 2020, sendo mantidas junto a instituições 
financeiras de primeira linha.
4. Contas a receber: Os saldos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
são compostos por valores recebíveis por venda de energia a vencer em 
no máximo 100 dias, para os quais não são esperadas perdas na sua 
realização. O contas a receber está assim distribuído por vencimento:
 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 85.313 150.613
Vencidos 
 A mais de 30 dias                 1                1
        85.314     150.614
5. Contratos de comercialização de energia: Em 31 de dezembro de 2021 
e 2020, a Companhia possui compromissos de contratos de compra e venda 
de energia para suprimento futuro até o ano de 2038, os quais resultaram 
nos efeitos de marcação a mercado divulgados no item (c) abaixo. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possui compromissos 
assumidos relevantes para outras operações além dos contratos de 
compra e venda de energia. Estes compromissos totalizam em 31 de 
dezembro de 2021 os montantes de R$317.039 e R$301.686 (R$255.706 
e R$146.928 em 31 de dezembro de 2020), em recebíveis e obrigações, 
respectivamente. Conforme mencionado na nota 2.6.1, a Companhia opera 
no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e 
venda de energia bilateralmente com suas contrapartes. Estas transações 
resultaram em ganho e perda para a Companhia, que foi reconhecido pelo 
seu valor justo. As operações de adiantamentos e os respectivos efeitos das 
marcações a mercado estão demonstrados a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020
Ativos relacionados aos contratos de
 comercialização de energia  
Adiantamentos a fornecedores (a) 14.095 521
Ganhos na marcação a mercado dos contratos
 de comercialização de energia (c) 317.039 255.706
 331.134 256.227

Ativo circulante 208.090 183.365
Ativo não circulante 123.044 72.862
Passivos relacionados aos contratos
 de comercialização de energia  
Adiantamento de clientes - FIDC (b)  11.578 153.497
Perdas na marcação a mercado dos contratos
 de comercialização de energia (c) 301.686 146.928
 313.264 300.425

Passivo circulante 302.418  274.250 
Passivo não circulante 10.846  26.175
(a) Adiantamentos a fornecedores: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o 
saldo correspondente refere-se a contratos de compra de energia através 
de pré-pagamentos, os quais possuem expectativa de realização em até 
1 (um) ano. (b) Antecipação de recebíveis - FIDC: A Companhia realizou 
operações em direitos creditórios (FIDC) junto à Delta Energia Strategy 
- Fundo de Investimentos, referente a direitos creditórios para realização 
de intermediação de compra e venda de contratos de energia. Os créditos 
cedidos possuem vencimentos até dezembro de 2022 com uma taxa de 
desconto média 32,54% em contrato bilateral.
Movimentação FIDC: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo em inicial 153.497 -
Captação - FIDC - 313.201
Amortização de antecipação de
 recebíveis - FIDC (164.999) (207.356)
Juros sobre direitos
 creditórios - FIDC (nota 11)      23.080      47.652
Saldo final      11.578    153.497
(c) Marcação a mercado dos contratos de comercialização: O 
reconhecimento do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos 
de venda e compra de energia, foi efetuado em rubricas conforme 
apresentado no quadro a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020
Ganho com instrumentos financeiros
 derivativos - Ativo circulante 193.995 182.844
Ganho com instrumentos financeiros
 derivativos - Ativo não circulante 123.044 72.862
Perda com instrumentos financeiros
 derivativos - Passivo circulante  (290.840) (129.477)
Perda com instrumentos financeiros
 derivativos - Passivo não circulante   (10.846)    (17.451)
 15.353 108.778
Resultado líquido   
Valor justo de marcação a mercado de
 instrumentos financeiros (93.425) 65.734
PIS/COFINS Diferidos (nota 12)      3.409     (2.399)
Resultado acumulado com instrumentos
 financeiros derivativos (90.016) 63.335
Imposto de renda e contribuição
 social – Diferidos (nota 12)   30.605   (21.534)
Efeito líquido acumulado com
 instrumentos financeiros derivativos (59.411)     41.801
O resultado real destas operações pode variar substancialmente uma vez 
que as marcações desses contratos foram feitas considerando a respectiva 
data-base de 31 de dezembro de 2021 e 2020.
6. Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os principais 
saldos referem-se a fornecedores de energia elétrica. O prazo médio de 
vencimento é no máximo 60 dias.
7. Transações com partes relacionadas: a) Remuneração da 
administração: A Companhia integra uma estrutura de gestão em que os 
administradores são remunerados por sua gestora. Em 31 de dezembro de 

2021 e 2020 não houve remuneração dos administradores da Companhia. 
(b) Antecipação de recebíveis: A Companhia realizou operações em direitos 
creditórios (FIDC) junto à Delta Energia Strategy - Fundo de Investimentos, 
referente a direitos creditórios para realização de intermediação de compra 
e venda de contratos de energia, resultando em saldo passivo de R$11.578 
em 31 de dezembro de 2021 (nota 5) (R$153.497 em 31 de dezembro de 
2020). Maiores informações disponíveis na nota 5 item (b).
8. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 30 de junho de 2021, os 
acionistas da Companhia aprovaram aumento do capital social no montante 
de R$200.000, divididos em 200 quotas, com valor nominal de R$1 cada, 
passando de R$100.100 em 31 de dezembro de 2020 para R$300.100 em 
31 de dezembro de 2021, divididos em 300.100 ações no valor nominal de 
R$1.000,00 (um mil reais) cada, pertencentes em sua totalidade a BPCS 
Delta Energia Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia. Em 
9 de abril de 2021, os acionistas da Companhia aprovaram a distribuição 
de dividendos com base nos lucros acumulados e reserva especial de 
dividendos no montante de R$65.388. b) Reservas: i) Reserva legal: 
compreende a destinação de 5% do lucro líquido do exercício antes de 
qualquer outra destinação limitada a 20% do capital. Não houve constituição 
de reserva legal em 31 de dezembro de 2021 devido a Companhia 
apresentar prejuízo. ii) Reserva de contingência: compreende alocações 
de 5% do lucro líquido do ano, conforme determinado pelo Estatuto Social 
da Companhia. Não houve constituição de reserva de contingência em 
31 de dezembro de 2021 devido a Companhia apresentar prejuízo. iii) 
Reserva especial: Conforme os termos descritos na Lei das Sociedades 
por Ações, os acionistas têm direito a dividendos equivalentes a 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma estatutária após as demais 
reservas. Os dividendos estarão sujeitos à aprovação dos acionistas em 
assembleia geral ordinária. Em 2020, os dividendos não foram reconhecidos 
como passivos pela incerteza de caixa e situação econômica do período 
corrente, de qualquer forma a Companhia constituiu reserva especial de 
dividendos conforme previsto nos parágrafos 4º e 5º do artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não 
reconheceu dividendos, sendo o valor da reserva absorvido pelo prejuízo. 
9. Receita operacional líquida:
 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta de vendas 1.362.469 754.495
(-) Impostos sobre vendas           (610)       (2.902)
   1.361.860     751.593
10. Despesas por função e natureza:
 31/12/2021 31/12/2020
Por função  
Custo da venda de energia (1.421.533) (703.564)
Despesas gerais e administrativas        (2.868)     (2.025)
 (1.424.401) (705.589)
Por natureza:  
Energia revendida (1.421.533) (703.564)
Despesas com pessoal (i) (875) (977)
Despesas administrativas (i)         (1.993)     (1.046)
 (1.424.401) (705.587)
(i) As despesas incorridas pela Companhia são suficientes e necessárias 
para ao seu adequado funcionamento e estão todas contabilizadas, não 
havendo rateio substancial entre outras entidades relacionadas.
11. Resultado financeiro: 
 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras  
Rendimentos de aplicações financeiras 9.944 7.088
Outras receitas financeiras       18       52
  9.962 7.140
Despesas financeiras  
Juros sobre direitos creditórios - FIDC (nota 5) (23.080) (47.652)
Outras despesas financeiras      (799)      (515)
 (23.879) (48.167)
Resultado financeiro líquido (13.917) (41.027)
12. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação das despesas 
de imposto de renda e contribuição social: A Companhia apura seu Imposto 
de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL) por meio do lucro real, os 
valores refletidos na demonstração do resultado dos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 são os seguintes:
 31/12/2021 31/12/2020
(Prejuízo) Lucro antes do IR e da CS (168.645) 68.314
IR e CS pela alíquota nominal (34%) 57.339 (23.227)
Ajustes para o cálculo da alíquota efetiva:  
(Adições) exclusões líquidas - 17
Prejuízos fiscais de anos anteriores - 510
Parcela de imposto diferido não reconhecida  (26.734)                -
 30.605 (22.700)
Aliquota efetiva - 33%
Impostos corrente - (1.166)
Impostos diferidos (nota 5, item c) 30.605 (21.534)
b) Diferido:
i) Composição do saldo:  31/12/2021 31/12/2020
Ganho com instrumentos financeiros derivativos
 - marcação a mercado (nota 5) 317.039 255.706
Perda com instrumentos financeiros derivativos
 - marcação a mercado (nota 5) (301.686) (146.928)
Ganho líquido com instrumentos
 financeiros derivativos          15.353   108.778

PIS - Diferido (A) (100) (707)
COFINS - Diferido (B)            (460)    (3.263)
            (560)    (3.970)

Base de cálculo dos tributos diferidos 14.793 104.808

Imposto de Renda - Diferido (C) (3.698) (26.202)
Contribuição social - Diferido (D)        (1.331)       (9.433)
IR e CS - Diferidos (5.029) (35.635)
Efeito líquido acumulado com
 instrumentos financeiros derivativos 9.764 69.173
Efeito no balanço patrimonial:  
Reconhecimento de
 impostos diferidos (A)+(B)+(C)+(D)        (5.589)      (39.605)
Tributos diferidos passivos
 em 31 de dezembro         (5.589)      (39.605)

ii)Movimentação do saldo:  31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 3.970 1.571
PIS e COFINS diferidos - Efeito no
 resultado do exercício        (3.410)          2.399
Saldo em 31 de dezembro              560          3.970

 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 35.635 14.101
IRPJ e CSLL diferidos - Efeito no
 resultado do exercício     (30.606)       21.534
Saldo em 31 de dezembro           5.029       35.635
13. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: A Companhia mantém 
operações com instrumentos financeiros cuja administração é efetuada 
por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegurar 
liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com essas 
operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração 
da Companhia. Os riscos associados a essas operações são administrados 
por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui 
o monitoramento dos níveis de exposição de cada risco de mercado e 
previsão de fluxos de caixa futuros. Essas práticas determinam também 
que seja feita a atualização das informações em sistemas operacionais, 
assim como a informação e operacionalização das transações com as 
contrapartes. 13.1. Valor justo dos instrumentos financeiros: Valor 
justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo 
liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em 
realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito de 

valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o 
objetivo de mensurar um montante em valor confiável. O uso de diferentes 
metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão 
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que equivale a seu valor 
justo, nas rubricas “Caixa e equivalentes de caixa” e “Partes relacionadas”. 
13.2. Categoria dos instrumentos financeiros: Os valores contábeis dos 
instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência deste, e valor presente líquido ajustado com base 
na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de 
seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os 
instrumentos financeiros como requerido pelo CPC 46 - Mensuração do 
Valor Justo: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, 
líquidos e visíveis para ativos ou passivos idênticos que estão acessíveis na 
data de mensuração. Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou 
não) para ativos ou passivos similares em mercados ativos, outras entradas 
não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo 
ou passivo; e Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que 
esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado 
pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva. A hierarquia do valor justo dos 
ativos e passivos relacionados aos instrumentos financeiros e a avaliação 
dos instrumentos financeiros são apresentadas a seguir.
                                                    31/12/2021 
  Valor justo
 Custo por meio do
 amortizado      resultado    Nível
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 168.437 - Nível 1
Contas a receber 85.314 - -
Contratos de comerci-
 alização de energia - 317.039 Nível 2
Passivos financeiros
Fornecedores 101.739 - -
Antecipação de recebíveis 11.578 - -
Contratos de comerci-
 alização de energia - 301.686 Nível 2

                                                    31/12/2020 
  Valor justo
 Custo por meio do
 amortizado      resultado    Nível
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 335.956 - Nível 1
Contas a receber 150.614 - -
Contratos de
 comercialização de energia - 255.706 Nível 2
Passivos financeiros
Fornecedores 231.269 - -
Antecipações de recebíveis (FIDC) 153.497 - Nível 2
 Contratos de
 comercialização de energia - 146.928
13.3. Gestão do risco de mercado: O risco de mercado é apresentado 
como a possibilidade de perdas monetárias em virtude das oscilações de 
variáveis que tenham impacto em preços e taxas negociados no mercado. 
Estas flutuações, positivas ou negativas, geram impacto econômico em 
todos os agentes atuantes no mercado livre de energia e são constantemente 
monitoradas pela administração da Companhia. A Companhia considera o 
valor já gerado em seu portfólio, e por isto, utiliza de diversos mecanismos 
de avaliação de risco, sejam eles de mercado ou crédito, para depurar e 
precificar seus negócios e carteira. 13.4. Gestão do risco de liquidez: 
O risco de liquidez evidencia a capacidade de a Companhia liquidar as 
obrigações assumidas. A Administração da Companhia somente utiliza 
linhas de crédito que possibilitem sua alavancagem operacional, porém, 
não há captação ou saldo de empréstimo a pagar nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 13.5. Gestão de capital: O objetivo 
da Companhia ao administrar seu capital é salvaguardar sua capacidade 
de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a 
Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento. 13.6. Gestão do risco de crédito: A Companhia 
possui diretrizes de crédito de contraparte e normalmente realiza operações 
com instituições financeiras de grau de investimento, na medida em 
que seja comercialmente viável. As exposições das contrapartes são 
monitoradas diariamente e os rebaixamentos nos ratings de crédito das 
contrapartes são revisados em tempo hábil. A Companhia não incorreu e 
não espera incorrer em perdas de crédito relevantes na gestão de risco 
ou outros instrumentos financeiros. Em 2021 e 2020, a Companhia não 
possui inadimplência financeira. Para a exposição de contratos futuros de 
energia a entidade possui contratos de fiança firmados para cobrir o risco de 
descumprimento de obrigações financeiras pela contraparte. 13.7. Gestão 
do risco de preço: Os contratos de compra e venda de energia têm como 
objeto principal a energia elétrica, e estão sujeitos à volatilidade de preços 
causada por fatores hidrológicos, mercado, variáveis econômicas e outros 
fatores. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
a Companhia não possui atividade de hedge de commodities financeiras 
para administrar tais exposições. Conforme nas notas explicativas 2.6.1, 
a Companhia reconheceu o valor justo dos contratos futuros de venda de 
energia e busca uma posição de exposição vendida em vendas e compras 
para minimizar o efeito da volatilidade dos preços.
14. Seguros: A Companhia no curso normal de suas operações possui 
riscos operacionais atrelados aos seus administradores. Nos exercícios 
de 2021 e 2020 a Companhia celebrou contratos de seguros de 
responsabilidade civil para seus executivos relacionado a responsabilidade 
civil profissional, denominados D&O (Directors & Officers), os quais são 
renovados a cada ano.
15. Demandas judiciais (Contingências): A Companhia está sujeita 
a processos cíveis, tributários, trabalhistas e previdenciários. A 
Administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos externos 
e, quando aplicável, em pareceres específicos emitidos por especialistas, 
avalia o resultado esperado dos processos em andamento e determina 
a necessidade ou não de provisão para demandas judiciais. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possui processos classificados 
com risco de perda provável que necessite ser registrado contabilmente. 
Adicionalmente, não há processos com prognóstico de perda possível a 
serem divulgados nas demonstrações financeiras.

Zebedeu Fernandes de Souza - Diretor Presidente
Almir Fioravante Camargo - Contador CRC 1SP 212.168/O-4

Aos Acionistas e Diretores da Zeta Comercializadora de Energia S.A. São Paulo - SP: Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Zeta Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 15 de fevereiro de 2022.
 ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6
 Thaisa Maira Demartini Fré - Contador CRC-1SP253445/O-5

Zeta Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 17.386.017/0001-21

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa 3 168.437 335.956
Contas a receber 4 85.314 150.614
Tributos e contribuições a compensar  5.051 1.409
Adiantamentos a fornecedores 5 14.095 521
 Contratos de comercialização  de energia  5 193.995 182.844
 Outros            43             45
  466.934 671.389
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Contratos de comercialização de energia 5   123.044     72.862
  123.044 72.862
Imobilizado e intangível               4              5
               4              5
Total do ativo    589.983   744.256

Demonstração do Resultado 
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 9 1.361.860 751.593
Custo da venda de energia 10 (1.421.533) (703.564)
Variação no valor justo dos contratos
 futuros de comercialização
 de energia 5    (90.016)       63.335
(Prejuízo) Lucro bruto  (149.689) 111.364
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 10 (2.868)      (2.025)
Outras receitas (despesas) operacionais       (2.171)                2
(Prejuízo) Lucro antes do resultado financeiro  (154.728) 109.341
Resultado financeiro
Receitas financeiras 11 9.962 7.140
Despesas financeiras 11    (23.879)    (48.167)
     (13.917)    (41.027)
(Prejuízo) Lucro antes do IR e da CS  (168.645) 68.314
IR e CS - Corrente 12 - (1.166)
IR e CS - Diferido 5/12      30.605    (21.534)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (138.040)      45.614

Demonstração do Resultado Abrangente
 31/12/2021 31/12/2020
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício    (138.040)        45.614
Total dos resultados
 abrangentes do exercício    (138.040)        45.614

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
            Reservas de lucros  
     Reserva de Lucros ou
 Capital Reserva Reserva de Reserva retenção prejuízos
     social       legal contingência especial de lucros acumulados      Total
Em 31 de dezembro de 2019 100.100 1.352 1.352 6.084 18.251 - 127.139
Lucro líquido do exercício - - - - - 45.614 45.614
Destinação do lucro (Nota 8)       
Reserva legal - 2.281 - - - (2.281) -
Reserva de contingência - - 2.281 - - (2.281) -
Reserva especial - - - 10.263 - (10.263) -
Reserva de retenção de lucros             -           -           -              -    30.789    (30.789)               -
Em 31 de dezembro de 2020 100.100 3.633 3.633 16.347 49.040 - 172.753
Prejuízo do exercício - - - - - (138.040) (138.040)
Aumento de capital (Nota 8) 200.000 - - - - - 200.000
Distribuição de dividendos - - - (16.347) (49.040) - (65.387)
Reserva especial             -  (3.633)  (3.633)             -             -       7.266             -
Em 31 de dezembro de 2021 300.100            -            -             -             - (130.774) 169.326

Balanço patrimonial

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Fornecedores 6 101.739 231.269
Tributos a recolher  6 78
Salários e encargos sociais  59 126
  Antecipação de recebíveis 5 290.840  144.773 
  Contratos de comercialização
 de energia 5      11.578    129.477
Total dos passivos circulantes  404.222  505.723 
Não circulante   
Antecipação de recebíveis 5 - 8.724
Contratos de comercialização de energia 5 10.846 17.451
IR e CS diferidos 12 5.029 35.635
PIS e COFINS diferidos 12           560        3.970
  16.435 65.780
Patrimônio líquido   
Capital social 8 300.100 100.100
  Reservas de lucros  - 72.653
  Prejuízos acumulados  (130.774)               -
     169.326   172.753
Total do passivo e do patrimônio líquido     589.983   744.256

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

categorias anteriormente mencionadas: • Ativos financeiros ao valor justo 
por meio de resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados 
ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do 
valor justo são reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados 
aos contratos de comercialização de energia elétrica, conforme abaixo: 
Instrumentos financeiros derivativos - marcação a mercado: A Companhia 
realiza transações de compra e venda de energia para atender seu o 
objetivo principal que é comercialização de energia elétrica no Mercado 
Livre de Energia. Tais operações de compra e venda de energia são 
transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos 
financeiros, devido ao fato de que são liquidadas em energia e prontamente 
conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como 
derivativos segundo o CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial 
da Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e 
seu valor justo é reavaliado na data do balanço, sendo as variações do valor 
justo contabilizadas no resultado do exercício. O valor justo desses 
derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis 
de mercado existam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que 
considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda, (ii) 
margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no 
período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento 
inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho de valor 
justo ou perda de valor justo é reconhecido. • Custo Amortizado: Um ativo 
financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem 
finalidade de recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre 
o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo amortizado utilizam 
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de valor 
recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa 
de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o 
reconhecimento de juros seria imaterial. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados 
aos equivalentes de caixa (nota 3) e contas a receber (nota 4). (ii) Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): Conforme CPC 48 o 
modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. 
(iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo 
financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que 
seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos 
é reconhecida como um ativo ou passivo separado. b) Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do 
resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor 
justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo 
empréstimos, quando aplicável) são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. 2.6.2. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários e investimentos de curto prazo. Para que um 
investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele 
precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e 
estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um 
investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou 
menos, a contar da data da aquisição (nota 3). 2.6.3. Contas a receber: 
Contas a receber referem-se a montantes devidos por clientes provenientes 
da comercialização de energia no curso normal dos negócios e são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo e subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado usando o método da taxa efetiva, deduzidos de 
provisão para risco de crédito, quando aplicável. Estes instrumentos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado. 2.6.4. Adiantamento a 
fornecedores: Adiantamento a fornecedores referem-se a montantes 
devidos por fornecedores provenientes da compra de energia elétrica de 
contratos de pré-pagamentos e são reconhecidos a valor de custo. 2.6.5. 
Resultados: O resultado é apurado em conformidade com o regime de 
competência. A receita pode ser originada de um contrato com cliente ou 
outros tipos de receita, incluindo somente os ingressos de benefícios 
econômicos recebidos e a receber pela Companhia. As quantias cobradas 
por conta de terceiros, tais como tributos sobre vendas não são benefícios 
econômicos, portanto, não estão apresentadas nas demonstrações de 
resultado. O reconhecimento da receita originada de um contrato com 
cliente ocorre após o cumprimento da obrigação de desempenho e 
transferência dos bens e serviços para o consumidor, refletindo a 
contraprestação que a Companhia espera ter direito em troca desses bens 
ou serviços. Uma receita não é reconhecida se houver uma incerteza 
significativa sobre a sua realização. As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de 
juros é reconhecida no resultado pelo método de juros efetivos. 2.6.6. 
Imposto de renda e contribuição social: a) Tributos correntes: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente foram calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. b) Tributos diferidos: Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos é reconhecido 
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Os tributos diferidos 
são medidos pela alíquota que se espera que seja aplicável no ano em que 
o ativo será realizado ou o passivo será liquidado, com base nas alíquotas 
(e leis tributárias) publicadas nas demonstrações financeiras. Os passivos 
fiscais diferidos serão declarados em seu valor líquido se existir um direito 
legal de compensar ativos tributários contra passivos fiscais e os impostos 
diferidos estiverem relacionados à mesma entidade tributável e à mesma 
autoridade tributária. 2.7. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2021: A Companhia aplicou pela primeira 
vez determinadas alterações às normas, em vigor para períodos anuais 
iniciados em 1° de janeiro de 2021 ou após esta data. A Companhia decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas mas ainda não vigentes. Alterações no 
CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa 
de Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 
fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das 
demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito 
interbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que 
livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um 
expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos 
fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem 
tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao 

Demonstração do Fluxo de Caixa
Atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (138.040) 45.614
 Ajustes para reconciliar o (prejuízo)
 lucro líquido ao caixa gerado pelas
 (utilizado nas) atividades operacionais  
 Depreciações e amortizações - 1
  Variação no valor justo dos contratos
 futuros de comercialização de energia (nota 5.c) 89.456 (67.305)
  PIS e COFINS diferidos (nota 5.c) 560 3.970 
  IR e CS diferidos (nota 5.c) (30.605) 21.534
  Juros sobre direitos creditórios - FIDC (nota 5.c) 23.080 47.652
(Aumento) diminuição de ativos  
Contas a receber  65.300 (136.146)
Tributos e contribuições a compensar (3.642) (1.007)
Adiantamento a fornecedores (13.574) 5.628
Outros 2 (45)
Aumento (diminuição) de passivos  
Fornecedores (129.530) 216.644
Tributos a recolher (72) 61
Salários e encargos sociais        (67)           59
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumido pelas) atividades operacionais  137.132  136.660
Atividades de financiamento  
Aumento de capital social (nota 8) 200.000 -
Distribuição de dividendos (nota 8) (65.388) -
 Captação FIDC (Antecipação
  de recebíveis) (nota 5.b) -  313.201
  Amortização de antecipação de recebíveis
 - FIDC (principal e juros pagos) (nota 5.b) (164.999)  (207.356)
Fluxo de caixa líquido originado das
 (consumido pelas) atividades de financiamento   (30.387)   105.845
Aumento (redução) líquido(a) de caixa
 e equivalentes de caixa (167.519)   242.505
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 335.956 93.451
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro   168.437   335.956
Variação em caixa e equivalentes de caixa (167.519)   242.505

Notas explicativas às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020
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